
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2830050 - MG (2024/0486404-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GLAUCO SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, pela incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. Fato relevante. O agravante foi condenado nas instâncias ordinárias por tentativa de
furto de chocolates, sendo reincidente e possuidor de maus antecedentes.
3. As decisões anteriores. A decisão agravada considerou a habitualidade delitiva e a
reprovabilidade do comportamento do agravante, afastando a aplicação do princípio da
insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a tentativa de furto de chocolates,
considerando a reincidência e os maus antecedentes do agravante, pode ser considerada
insignificante, aplicando-se o princípio da insignificância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A habitualidade delitiva e a reprovabilidade do comportamento do agravante afastam a
aplicação do princípio da insignificância, conforme jurisprudência pacífica do STJ.
6. A parte agravante não apresentou argumentos suficientes para infirmar a decisão
recorrida, limitando-se a reiterar as alegações deduzidas no recurso anterior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A habitualidade delitiva e a reprovabilidade do comportamento
afastam a aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 155, caput; 14, inciso II; 180, § 3º.

STJ, AREsp 2.555.226/DF, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, j. 18.02.2025; STJ, AgRg no HC 864.807/DF, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. 13.05.2024.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2830050 - MG (2024/0486404-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GLAUCO SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, pela incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. Fato relevante. O agravante foi condenado nas instâncias ordinárias por tentativa de
furto de chocolates, sendo reincidente e possuidor de maus antecedentes.

3. As decisões anteriores. A decisão agravada considerou a habitualidade delitiva e a
reprovabilidade do comportamento do agravante, afastando a aplicação do princípio da
insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a tentativa de furto de chocolates,
considerando a reincidência e os maus antecedentes do agravante, pode ser considerada
insignificante, aplicando-se o princípio da insignificância.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A habitualidade delitiva e a reprovabilidade do comportamento do agravante afastam a
aplicação do princípio da insignificância, conforme jurisprudência pacífica do STJ.

6. A parte agravante não apresentou argumentos suficientes para infirmar a decisão
recorrida, limitando-se a reiterar as alegações deduzidas no recurso anterior.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A habitualidade delitiva e a reprovabilidade do comportamento
afastam a aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 155, caput; 14, inciso II; 180, § 3º.

STJ, AREsp 2.555.226/DF, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, j. 18.02.2025; STJ, AgRg no HC 864.807/DF, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. 13.05.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por  contraGLAUCO SANTOS PEREIRA
decisão monocrática desta Corte que conheceu do agravo, para não conhecer do recurso
especial, pela incidência da Súmula n. 83 do STJ (fls. 401-404).

O recorrente foi condenado nas instâncias ordinárias como incurso nas
sanções dos artigos 155, , c/c artigo 14, inciso II, e artigo 180, § 3°, todos docaput
Código Penal, às penas de 11 (onze) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 02
(dois) meses e 22 (vinte e dois) dias de detenção, e 18 (dezoito) dias multa (fl. 266).

Interposto agravo regimental, a defesa retoma a discussão quanto à aplicação
do princípio da insignificância e requer a reforma da decisão, com a absolvição do
agravante por atipicidade da conduta (fls. 413-426).

É o relatório.

 

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo
regimental se destina a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal,
motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não
conhecimento do recurso especial.

Entretanto, verifico que o agravante se limitou a reiterar as alegações
deduzidas no recurso anterior, sem apresentar argumentos suficientes para infirmar a
decisão recorrida.
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A argumentação reforça o mérito recursal, destacando a atipicidade material e
a aplicação do princípio da insignificância, devido à inexpressividade econômica do bem
subtraído - tentativa de subtração não violenta de chocolates. Ressalta, ainda, que a
reiteração delitiva não é hábil para afastar o princípio da insignificância, pois se julga o
fato delitivo e não o agente.

No caso concreto, foram furtados chocolates, sendo o apenado reincidente e
possuidor de maus antecedentes, conforme certidão de antecedentes criminais (processos
0003554-30.2012.8.13.0245 e 0269195-44.2013.8.13.0245).

Assim, conforme a decisão agravada e a jurisprudência pacífica desta Corte
Superior, a conduta da recorrente não pode ser considerada atípica, devido à sua
habitualidade delitiva e à reprovabilidade do comportamento, afastando a aplicação do
princípio da insignificância. Nesse sentido: AREsp n. 2.555.226/DF, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .); (AgRg no18/2/2025 25/2/2025
HC n. 864.807/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ); (RHC n. 78.754/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da13/5/2024 15/5/2024
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .); (RHC n. 73.85215/12/2016 1/2/2017
/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 1/9/2016

.).13/9/2016

Na mesma linha:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PENAL E PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA A
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA
PRINCIPAL QUE AINDA NÃO FLUIU. INADEQUAÇÃO DO
PRESENTE REMÉDIO. PRECEDENTES DA SEXTA TURMA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE.
REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. HABITUALIDADE
DELITIVA. CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A
REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. DUAS CONDENAÇÕES
DEFINITIVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus
impetrado quando em curso o prazo para interposição do recurso
cabível. Nesse sentido, "verifica-se a possibilidade do manejo da via
adequada para a obtenção do intento defensivo ou, ao menos, de uma
resposta jurisdicional do Superior Tribunal de Justiça, de modo que
qualquer pronunciamento imediato desta Corte Superior quanto ao
pleito vindicado pela impetrante seria precoce, além de implicar a
subversão da essência do remédio heroico e o alargamento
inconstitucional de sua competência para julgamento de habeas corpus"
(STJ, AgRg no HC n. 733.563/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/05/2022 16/05/2022
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2. Hipótese na qual é incabível a concessão de ordem de
ofício.

3. Embora os bens subtraídos se refiram a um par de chinelos
e duas caixas de chocolates, avaliados em R$ 66,50 (sessenta e seis
reais e cinquenta centavos), o Agravante é duplamente reincidente em
delitos patrimoniais, ostentando éditos condenatórios definitivos por
roubo majorado, furto qualificado e apropriação de coisa havida por
erro. Detém contra si, ainda, quatro ações penais com denúncia recebida
e ao menos uma condenação provisória, todas por furtos, que remontam
a fatos recentes, praticados entre dezembro de 2019 e junho de 2021, a
demonstrar possível escalada na prática de crimes contra o patrimônio.
Tais condições pessoais, ao que parece, obstaculizam a aplicação do
princípio da insignificância.

4. Consoante entendimento das Cortes de Vértices, a
reincidência, por si só, não impede o reconhecimento da atipicidade
material. No entanto, a análise é feita caso a caso, considerando-se
diversos fatores, como, por exemplo, a quantidade de registros
criminais ostentados pelo Réu, que pode revelar não apenas simples
reincidência, mas verdadeira habitualidade delitiva. Não por acaso, a
reincidência e "a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como
obstáculos iniciais à tese da insignificância" (STJ, AgRg no HC n.
756.530/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador
Convocado do TJDFT -, Sexta Turma, julgado em , DJe 15/05/2023

).18/05/2023
5. O fato de o produto do furto ter sido devolvido à Vítima

não afasta, de per si, a tipicidade material da conduta delitiva.
Precedentes.
6. Conforme tese firmada em precedente qualificado deste

Sodalício, "nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal,
sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da
confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da
individualização da pena e da proporcionalidade" (STJ, REsp n.
1.931.145/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção,
julgado em , DJe ).22/06/2022 24/06/2022

7. Diante de duas condenações definitivas ostentadas pelo
Recorrente, que configuram a agravante de reincidência, as instâncias
ordinárias compensaram uma delas com a atenuante da confissão e
elevaram a pena em 1/6, em razão do édito condenatório remanescente,
o que está em harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal
de Justiça.

8. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 824.877
/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ,14/8/2023
DJe de ).21/8/2023

 
 

Com efeito, a parte agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a
decisão agravada. Deste modo, a manutenção da decisão é a medida que se impõe.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0486404-9 AREsp 2.830.050 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000233388057004  50055298820218130567

EM MESA JULGADO: 06/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLAUCO SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLAUCO SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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